
 

 
 

DECLARAÇÃO – ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO 
 
 
 

ASSUNTO: Projeto de Lei que Anistia infrações e anula multas por atraso na 

entrega das declarações de serviços prestados e tomados no Livro Eletrônico (Sistema 

Eletrônico de Gestão do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza). 

 

REFERÊNCIAS LEGAIS:  

Artigo 165, parágrafo 6º da Constituição Federal de 1988 - “o projeto de lei 

orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as 

receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios 

de natureza financeira, tributária e creditícia”. 

Artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) - “a renúncia compreende 

anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção fiscal”. 

Artigo 13 da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO – “Na estimativa da receita 

poderá ser especificado e deduzido um valor, compatível com o constante do 

Demonstrativo VII, do Anexo de Metas Fiscais, destinado a cobrir os efeitos da 

concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual 

decorra renúncia de receita, conforme definida no § 1º, do art. 14 da Lei Complementar 

nº 101/00” 

 

 
 

PROJETO DE LEI Nº 5.495/2022. 
 

 
“Anistia infrações e anula multas por 
atraso na entrega das declarações de 
serviços prestados e tomados no Livro 
Eletrônico (Sistema Eletrônico de Gestão 
do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza), altera dispositivos na Lei nº 
4.448, de 12 de setembro de 2014 e dá 
outras providências” 

 
 
  



 

  
 
 

Considerações: 
 

- O artigo 14 da Lei Complementar nº 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal) em que 
diz “Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária 
da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 
dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias...” 

 
- O Projeto de Lei trata da Anistia de infrações e multas não previstas no cálculo das 
Receitas Orçamentárias no exercício de 2022 e posteriores, conforme Anexo da 
Discriminação das Receitas, não prevendo redução de tributos estimados, não se tratando 
de benefício fiscal tributário, não comprometendo o equilíbrio financeiro do ano corrente 
destacado pela Lei de Responsabilidade Fiscal; 
 

Quanto a necessidade da estimativa de impacto prevista na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, o Projeto de Lei trata dos débitos que não comprometem a Receita 
Prevista do ano corrente, não tendo que falar em estimativa de impacto, haja vista que 
tal ato só se fundamenta em caso de previsão negativa da receita o que não acontece no 
presente caso. 

 

É esse o nosso entendimento. 

 

Imbituba, 24 de novembro de 2022. 

 

 

 

George Wiliam dos Santos 

Contador 

 

 



 


